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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. INVIÁVEL. PROCESSO. CONHECIMENTO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. FASE RECURSAL. SEM EFEITOS 
RETROATIVOS. CONSUMIDOR. JUROS. ABUSIVIDADE. ART. 51 DO CPC. 
REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VALORAÇÃO DA 
PROVA. ERRÔNEA.
1. Não há falar em suspensão do feito, tendo em vista que a jurisprudência 
desta Corte é firmada no sentido de que o comando previsto no art. 18 da 
Lei 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção 
de provimento relativo à certeza e à liquidez do crédito.
2. O pedido de assistência judiciária gratuita, ainda que tivesse sido 
concedido, não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de 
agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que não 
produziria efeitos retroativos. Precedente.
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem, que, após a 
análise do conjunto fático-probatório dos autos e das cláusulas 
contratuais, considerou que os juros remuneratórios são 
abusivos, encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4.  gravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 04 de setembro de 2023.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. INVIÁVEL. PROCESSO. CONHECIMENTO. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. FASE RECURSAL. SEM EFEITOS 
RETROATIVOS. CONSUMIDOR. JUROS. ABUSIVIDADE. ART. 51 DO CPC. 
REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS CONTRATUAIS. VALORAÇÃO DA 
PROVA. ERRÔNEA.
1. Não há falar em suspensão do feito, tendo em vista que a jurisprudência 
desta Corte é firmada no sentido de que o comando previsto no art. 18 da 
Lei 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção 
de provimento relativo à certeza e à liquidez do crédito.
2. O pedido de assistência judiciária gratuita, ainda que tivesse sido 
concedido, não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de 
agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que não 
produziria efeitos retroativos. Precedente.
3. Na hipótese, rever as conclusões do tribunal de origem, que, após a 
análise do conjunto fático-probatório dos autos e das cláusulas 
contratuais, considerou que os juros remuneratórios são 
abusivos, encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4.  gravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. - CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL contra a 

decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas razões do agravo (fls. 644/701, e-STJ), a agravante sustenta, em 

preliminar, a suspensão do feito, tendo em vista que teve decretada a sua liquidação 

extrajudicial.

Além disso, pleiteia a concessão do benefício da assistência judiciária, pois 

o recolhimento das custas processuais comprometeria significativamente a saúde 

financeira da instituição liquidanda, já que são mais de 7.000 (sete mil) processos 

tramitando em seu desfavor. Para tanto, faz juntar balancete patrimonial, no qual 
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afirma que no ano de 2022 teve prejuízo de R$ 87.000.000,00 (oitenta e sete milhões 

de reais).

Alega que inaplicáveis as Súmulas nºs 5 e 7/STJ, pois "(...) não se busca 
reexame das provas ou das cláusulas contratadas, mas sim, uma nova valoração das 

provas já especificadas e delineadas na decisão recorrida" (fl. 649, e-STJ).

No ponto, afirma que procura
 
"(...) demonstrar que a decisão exarada pelo juízo a quo está em manifesto 
confronto com outras decisões ofertadas por este mesmo Colendo Superior 
Tribunal, inclusive o próprio recurso repetitivo sobre a matéria, ao declarar 
abusividade mediante mera comparação entre taxas contratadas, olvidando-
se de uma análise mais minuciosa da contratação" (fl. 599, e-STJ).
 
Salienta que esta Corte tem admitido a revaloração jurídica dos fatos, com a 

devida aplicação do direito ao caso concreto.

Requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte contrária não ofereceu impugnação (fl. 657, 

e-STJ).

É o relatório.  

VOTO

A irresignação não merece acolhida.

No que diz respeito ao pedido suspensivo, conforme jurisprudência desta 

Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento 

voltadas à obtenção de provimento relativo à certeza e à liquidez do crédito.

Nesse sentido: AgInt no REsp 1.783.833/SP, relator Ministro Paulo de Tarso 

Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 27/10/2020, e AgInt 

no REsp 1.669.141/MG, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

26/6/2018, DJe de 1º/8/2018.

No caso, a ação revisional de contrato demanda quantia ilíquida, motivo 

pelo qual não se justifica a suspensão do processo.
Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. DECRETAÇÃO 
DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO TRIBUNAL. 
PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE 
FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à 
obtenção de provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 2.281.238/RS, relator 
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Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 
10/5/2023- grifou-se).

 
Em relação ao requerimento de gratuidade de justiça nesta fase recursal, 

registra-se que "(...) não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso de 
agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício que, ainda que fosse 

deferido, não produziria efeitos retroativos" (AgInt no AREsp 2.311.235/RS, relator 

Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 

1/6/2023).
 

Quanto ao mais, consta da decisão agravada que as instituições financeiras 

não se sujeitam à limitação dos juros remuneratórios que foi estipulada pela Lei de 

Usura (Decreto nº 22.626/1933), em consonância com a Súmula nº 596/STF, sendo 

também inaplicável o disposto no art. 591, c/c o art. 406, do Código Civil para esse 

fim, salvo nas hipóteses previstas em legislação específica.

A redução dos juros dependerá de comprovação da onerosidade excessiva -

capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada - em cada caso concreto, 

tendo como parâmetro a taxa média de mercado para as operações equivalentes, de 

modo que a simples estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% (doze por 

cento) ao ano, por si só, não indica abusividade, nos termos da Súmula nº 382/STJ.

Nesse sentido, o REsp nº 1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy 

Andrighi, submetido ao regime dos recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, 

com a seguinte ementa, ora transcrito na parte que interessa:
 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE 
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. (...) ORIENTAÇÃO 1 - 
JUROS REMUNERATÓRIOS a) As instituições financeiras não se sujeitam à 
limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura (Decreto 
22.626/33), Súmula 596/STF; b) A estipulação de juros remuneratórios 
superiores a 12% ao ano, por si só, não indica abusividade; c) São 
inaplicáveis aos juros remuneratórios dos contratos de mútuo bancário as 
disposições do art. 591 c/c o art. 406 do CC/02; d) É admitida a revisão das 
taxas de juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, §1º, do CDC) fique 
cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto".
 
No caso presente, verifica-se que o tribunal de origem considerou que os 

juros remuneratórios são abusivos, após análise do conjunto fático-probatório dos 

autos e das cláusulas contratuais (fl. 299, e-STJ). Assim, rever tais fundamentos 

encontra óbice nas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
 

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO 
VIRTUAL. INDEFERIMENTO. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. TAXA MÉDIA DO MERCADO. REVISÃO. 
SÚM. 5 e 7/STJ.
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1. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que os juros 
remuneratórios cobrados pelas instituições financeiras não sofrem a 
limitação imposta pelo Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), a teor do 
disposto na Súmula 596/STF, de forma que a abusividade da pactuação dos 
juros remuneratórios deve ser cabalmente demonstrada em cada caso, com a 
comprovação do desequilíbrio contratual ou de lucros excessivos. 2. É 
inviável rever a conclusão do Tribunal estadual de que os juros 
remuneratórios, no caso, são abusivos quando comparados à taxa média de 
mercado, pois demandaria reexame de provas e interpretação de cláusula 
contratual, providências vedadas em recurso especial (Súmulas 5 e 7/STJ). 
Precedentes.3. Agravo interno não provido. Indeferida a oposição ao 
julgamento virtual" (AgInt no REsp 1.918.538/RS, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/8/2021, DJe 
26/8/2021).
 
Salienta-se que a errônea valoração da prova que dá ensejo à excepcional 

intervenção do Superior Tribunal de Justiça na questão decorre de falha na aplicação 

de norma ou princípio no campo probatório, não das conclusões alcançadas pelas 

instâncias ordinárias com base nos elementos informativos do processo.

As razões do agravo não são suficientes para reformar a decisão atacada, 

que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao gravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 29/08/2023 a 04/09/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
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ADVOGADOS : DANIEL FERNANDO NARDON - RS046277

DANIELA SPERK SILVEIRA - RS077253
DJENIFER BENCKE DA SILVA - RS109153
ALEXANDRA UCZAK DA GAMA - RS120409
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 29/08/2023 a 04
/09/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 05 de setembro de 2023
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